
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Coordenação-Geral de Sistemas Produtivos e Inovadores

1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA Nº 63/2020 - SMDRU/MDR

  

 

TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA (TED)

1. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADORA

a. Unidade Descentralizadora e Responsável

Nome do órgão ou entidade descentralizador(a): Secretaria Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano (SMDRU)

Nome da autoridade competente: Sandra Maria Santos Holanda

Número do CPF 027.935.264-60

SMDRU - Departamento de Desenvolvimento Regional e Urbano (DDRU) - Coordenação-Geral de Sistemas Produtivos e Inovadores (CGPI)

b. UG SIAFI

Número e Nome da Unidade Gestora - UG que descentralizará o crédito: UG 530023 – SMDRU

Número e Nome da UG responsável pelo acompanhamento da execução do objeto do TED: UG 530023 – SMDRU.

2. DADOS CADASTRAIS DA UNIDADE DESCENTRALIZADA

a. Unidade Descentralizada e Responsável

Nome do órgão ou entidade descentralizada: Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Brasília (IFB)

Nome da autoridade competente: Luciana Miyoko Massukado



Número do CPF: 005.396.809-31

Nome da Secretaria/Departamento/Unidade Responsável pela execução do objeto do TED: IFB. Campi Brasília, Planaltina, São Sebastião e Samambaia.

b. UG SIAFI

Número e Nome da UG que receberá o crédito: UG 158143 – IFB

Número e Nome da UG responsável pela execução do objeto do TED: UG 158143 – IFB

3. OBJETO DO TERMO DE EXECUÇÃO DESCENTRALIZADA

          A vigência deste instrumento será prorrogada por mais 18 (dezoito) meses, portanto, até o dia 28 de agosto de 2023.

Desenvolvimento de startups para difusão e implantação de boas práticas de gestão de resíduos sólidos orgânicos e implantação de sistemas de
energias renováveis em condomínios públicos e privados.

Formar técnicos habilitados às novas tecnologias.

Contribuir para a racionalização da produção de resíduos na Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno (RIDE).

Ampliar número de empresas para atuar na gestão de resíduos na RIDE.

4. OBRIGAÇÕES E COMPETÊNCIAS DOS PARTÍCIPES

4.1. Unidade Descentralizadora

I - analisar e aprovar a descentralização de créditos;

II - analisar, aprovar e acompanhar a execução do Plano de Trabalho;

III - descentralizar os créditos orçamentários;

IV - repassar os recursos financeiros em conformidade com o cronograma de desembolso;

V - aprovar a prorrogação da vigência do TED ou realizar sua prorrogação, de ofício, quando necessário;

VI - aprovar as alterações no TED;

VII - solicitar Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto ou outros documentos necessários à comprovação da execução do objeto, quando necessário;

VIII - analisar e manifestar-se sobre o Relatório de Cumprimento do Objeto apresentado pela Unidade Descentralizada;

IX - solicitar à Unidade Descentralizada que instaure a tomada de contas especial, ou promover diretamente a instauração, quando cabível;

X - emitir certificado de disponibilidade orçamentária; 

XI - registrar no SIAFI o TED e os aditivos, mantendo atualizada a execução até a conclusão;



XII - prorrogar de ofício a vigência do TED quando ocorrer atraso na liberação de recursos, limitado ao prazo do atraso;

XIII - publicar os extratos do TED e termos aditivos no sítio eletrônico oficial, bem como disponibilizar a íntegra do TED celebrado e do Plano de Trabalho
atualizado, no prazo de vinte dias, contado da data da assinatura; e

XIV - designar os agentes públicos federais que atuarão como gestores titulares e suplentes do TED, no prazo de vinte dias, contado da data da celebração
do TED, devendo o ato de designação ser publicado no sítio eletrônico oficial.

XV - instaurar tomada de contas especial, quando cabível e a unidade descentralizada não o tenha feito no prazo para tanto.

XVI - suspender as descentralizações, na hipótese de verificação de indícios de irregularidades durante a execução do TED, com a tomada das providências
previstas no art. 19 do Decreto nº 10.426, de 2020.

 

4.2. Unidade Descentralizada

I - elaborar e apresentar o Plano de Trabalho;

II - apresentar a Declaração de Capacidade Técnica necessária à execução do objeto;

III - apresentar a Declaração de Compatibilidade de Custos;

IV - executar os créditos orçamentários descentralizados e os recursos financeiros recebidos;

V - aprovar as alterações no TED;

VI - encaminhar à Unidade Descentralizadora:

   a) Relatórios parciais de Cumprimento do Objeto, quando solicitado; e

   b) o Relatório final de Cumprimento do Objeto;

VII - zelar pela aplicação regular dos recursos recebidos e assegurar a conformidade dos documentos, das informações e dos demonstrativos de natureza
contábil, financeira, orçamentária e operacional;

VIII - citar a Unidade Descentralizadora quando divulgar dados, resultados e publicações referentes ao objeto do TED, quando necessário;

IX -  Os saldos dos créditos orçamentários descentralizados e não empenhados e os recursos financeiros não utilizados serão devolvidos à unidade
descentralizadora até quinze dias antes da data estabelecida para encerramento do exercício financeiro.

X - Após o encerramento do TED ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer primeiro, os créditos orçamentários e os recursos financeiros serão
devolvidos no prazo de trinta dias, contado da data do encerramento ou da conclusão.

XI - A unidade descentralizada disponibilizará os documentos comprobatórios da aplicação regular dos recursos aos órgãos de controle e à unidade
descentralizadora.



XII - As disposições do item IX não se aplicam às descentralizações efetivadas após a data estabelecida para encerramento do exercício financeiro, hipótese
em que os participes acordarão nova data para a devolução dos créditos.

XII - A unidade descentralizada instaurará a tomada de contas especial, na hipótese de:

a)Identificação de indícios de atos de improbidade que importem enriquecimento ilícito ou que causem lesão ao erário; ou

b)Solicitação da unidade descentralizadora ou dos órgãos de controle, em decorrência da identificação dos indícios a que se refere o inciso I.

XIII - Na hipótese de que trata o inciso II do § 5º, a unidade descentralizada iniciará os procedimentos de instauração da tomada de contas especial no prazo
de trinta dias, contado da data do recebimento da comunicação da unidade descentralizadora ou dos órgãos de controle; e Informar à unidade
descentralizadora sobre a liquidação da despesa via comunicação SIAFI, o qual deverá constar o documento de liquidação

 

5. VIGÊNCIA

Este TED terá vigência de 18 (dezoito) meses, contados a partir da sua publicação no sítio do Ministério do Desenvolvimento Regional, podendo ser
prorrogado, mediante termo aditivo, por solicitação da unidade descentralizada, devidamente fundamentada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu
término.

O prazo máximo de vigência do TED não será superior a sessenta meses, incluídas as prorrogações.

Em caso excepcional, o TED poderá ser prorrogado por até doze meses, além do máximo prazo previsto, mediante justificativa da unidade descentralizada e
aceite pela unidade descentralizadora, nas seguintes hipóteses:

 I - tenha ocorrido atraso na liberação dos recursos financeiros pela unidade descentralizadora;

II - tenha ocorrido paralisação ou atraso na execução do objeto pactuado em decorrência de:

a)determinação judicial;

b)recomendação de órgãos de controle; ou

c)em razão de caso fortuito, força maior ou interferências imprevistas; ou

III - o objeto destine-se à execução de obras, de projetos e de serviços de engenharia.

§ 2º A prorrogação de que trata § 1º será compatível com o período necessário para conclusão do objeto pactuado.

§ 3º Na hipótese de atraso na liberação dos recursos, o TED será prorrogado de ofício pela unidade descentralizadora, em prazo limitado ao período de
atraso.

Prorrogação

A vigência deste instrumento será prorrogada por mais 18 (dezoito) meses, portanto, até o dia 28 de agosto de 2023.

6. VALOR DO TED



R$ 882.533,00

7. CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

Código da natureza de despesa               Valor Previsto (R$1,00)

3.3.90.20                                    249.413,00

4.4.90.20                                    457.120,00

3.3.90.18                                    176.000,00

TOTAL                                    882.533,00

8. BENS REMANESCENTES

Os bens remanescentes adquiridos ou produzidos no âmbito deste TED serão de propriedade do Contratante ou Convenente.

Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais permanentes adquiridos com recursos dos instrumentos necessários à consecução do
objeto, mas que não se incorporam a este.

O Contratante ou Convenente deverá contabilizar e proceder à guarda dos bens remanescentes, bem como encaminhar manifestação à Unidade
Descentralizada com o compromisso de utilizá-los para assegurar a continuidade do programa governamental, devendo nesse documento estar claras as
regras e diretrizes de utilização dos bens.

10. DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

A Unidade descentralizadora poderá:

a) solicitar relatórios parciais de execução, a qualquer tempo;

b) utilizar o apoio técnico das suas unidades finalísticas; e firmar parcerias com outros órgãos ou entidades da administração pública ou com entidades
privadas sem fins lucrativos

c) a Unidade Descentralizadora apresentará relatório de cumprimento do objeto conforme previsto no art. 23 do Decreto nº 10.426, de 2020, cuja análise
ocorrerá pela Unidade Descentralizadora  nos termos do art. 24 de do Decreto nº 10.426, de 2020.

11. DA DENÚNCIA OU RESCISÃO

11.1. Denúncia



O TED poderá ser denunciado a qualquer tempo, hipótese em que os participes ficarão responsáveis somente pelas obrigações pactuadas e auferirão as
vantagens do período em que participaram voluntariamente do TED;

São motivos para rescisão do TED:

a) o inadimplemento de cláusulas pactuadas;

b) a constatação, a qualquer tempo, de irregularidades em sua execução;

c) verificação de circunstâncias que ensejem a instauração de tomada de contas especial ou

d) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, mediante comprovação, impeça a execução do objeto.

O TED poderá ser denunciado a qualquer tempo, hipótese em que os partícipes ficarão responsáveis somente pelas obrigações pactuadas e auferirão as
vantagens do período em que participaram voluntariamente do TED.

11.2. Rescisão

Constituem motivos para rescisão do presente TED:

I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas;

II - a constatação, a qualquer tempo, de irregularidades na execução do TED;

III - a verificação de circunstâncias que ensejem a instauração de tomada de contas especial ou/e

IV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior que, mediante comprovação, impeça a execução do objeto.

12. SOLUÇÃO DE CONFLITO

Na hipótese de haver divergências entre as unidades descentralizadora e descentralizada na execução do TED, os órgãos solicitarão à Câmara de Conciliação
e Arbitragem da Administração Federal da Advocacia-Geral da União a avaliação da admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos por meio de
conciliação.

13. PUBLICAÇÃO

O TED e seus eventuais termo aditivos, que impliquem em alteração de valor ou, ainda ampliação ou redução de prazo para execução do objeto, serão
assinbados pelos partifíces e seus extratos serão publicados no sítio eletronico oficial da Unidade Descentralizadora, no prazo de vinte dias, contado da data
de assinatura, conforme disposto no art. 14 do decreto nº 10.426, de 2020.

14. ASSINATURA  



                Luciana Miyoko Massukado

   Reitora do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de Brasília

Sandra Maria Santos Holanda​

Secretária Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano

Documento assinado eletronicamente por Luciana Miyoko Massukado, Usuário Externo, em 21/03/2022, às 20:57, com fundamento no art. 4º, § 3º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Sandra Maria Santos Holanda, Secretário(a) Nacional de Mobilidade e Desenvolvimento Regional e Urbano,
em 24/03/2022, às 17:58, com fundamento no art. 4º, § 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.
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